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Importa renuncia as instancias administrativas a propositura pelo sujeito
passivo de a¢do judicial por qualquer modalidade processual, antes ou depois
do lancamento de oficio, com o mesmo objeto do processo administrativo,
sendo cabivel apenas a apreciagdo, pelo 6rgao de julgamento administrativo,
de matéria distinta da constante do processo judicial.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer

do Recurso Especial e, no mérito, em dar-lhe provimento, para declarar a definitividade do
langamento, em razao de concomitancia da discussdo nas esferas administrativa e judicial.

(assinado digitalmente)

Maria Helena Cotta Cardozo - Presidente em exercicio

(assinado digitalmente)
Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri - Relatora

Participaram do presente julgamento os Conselheiros Elaine Cristina

Monteiro e Silva Vieira, Patricia da Silva, Heitor de Souza Lima Junior, Ana Paula Fernandes,
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 PROCESSO JUDICIAL. IDENTIDADE DE OBJETO. CONCOMITÂNCIA. SÚMULA CARF Nº 01.
 Importa renúncia às instâncias administrativas a propositura pelo sujeito passivo de ação judicial por qualquer modalidade processual, antes ou depois do lançamento de ofício, com o mesmo objeto do processo administrativo, sendo cabível apenas a apreciação, pelo órgão de julgamento administrativo, de matéria distinta da constante do processo judicial.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial e, no mérito, em dar-lhe provimento, para declarar a definitividade do lançamento, em razão de concomitância da discussão nas esferas administrativa e judicial.
 
 (assinado digitalmente)
 Maria Helena Cotta Cardozo - Presidente em exercício
 
 (assinado digitalmente)
 Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri - Relatora
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Patrícia da Silva, Heitor de Souza Lima Junior, Ana Paula Fernandes, Miriam Denise Xavier (suplente convocada), Ana Cecília Lustosa da Cruz, Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri, Maria Helena Cotta Cardozo.
 
  Trata-se de auto de infração, AI 37.201.913-7, para cobrança de multa por descumprimento de obrigação acessória caracterizada pelo fato do contribuinte ter apresentado Guias de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social - GFIP com dados não correspondentes aos fatos geradores da totalidade das contribuições devidas no período. A verba principal refere-se a cobrança de contribuições previdenciárias incidentes sobre as remunerações pagas aos segurados empregados a título de PLR � Participação nos Lucros e Resultados, pagas em desacordo com a legislação.
Após o trâmite processual, a 3ª Câmara / 2ª Turma Ordinária manteve em parte o lançamento. O Colegiado a quo determinou o recálculo da multa aplicada com base no do art. 32-A, inciso I, da Lei nº 8.212/91, na redação dada pela Lei nº 11.941/2009. O acórdão 2302-003.127 recebeu a seguinte ementa:
ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS
Data do fato gerador: 02/02/2010
AUTO DE INFRAÇÃO. CFL 68. ART. 32, IV DA LEI Nº 8212/91.
Constitui infração às disposições inscritas no inciso IV do art. 32 da Lei n° 8212/91 a entrega de GFIP com dados não correspondentes aos fatos geradores de todas as contribuições previdenciárias, seja em ralação às bases de cálculo, seja em relação às informações que alterem o valor das contribuições, ou do valor que seria devido se não houvesse isenção (Entidade Beneficente) ou substituição (SIMPLES, Clube de Futebol, produção rural), sujeitando o infrator à multa prevista na legislação previdenciária.
CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS OU RESULTADOS PAGA EM DESACORDO COM A LEI. SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO.
Os valores auferidos por segurados obrigatórios do RGPS a título de participação nos lucros ou resultados da empresa, quando pagos ou creditados em desconformidade com a lei específica, integram o conceito jurídico de Salário de Contribuição para todos os fins previstos na Lei de Custeio da Seguridade Social.
CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS. SAT. GRAU DE RISCO DA ATIVIDADE PREPONDERANTE DA EMPRESA CONFORME CNAE.
O enquadramento nos correspondentes graus de risco é de responsabilidade da empresa, devendo ser feito mensalmente, de acordo com a sua atividade econômica preponderante, conforme a Relação de Atividades Preponderantes e Correspondentes Graus de Risco, elaborada com base na CNAE, prevista no Anexo V do RPS, competindo à Secretaria da Receita Federal do Brasil rever, a qualquer tempo, o auto enquadramento realizado pelo contribuinte e, verificado erro em tal tarefa, proceder à notificação dos valores eventualmente devidos.
AUTO DE INFRAÇÃO. GFIP. CFL 68. ART. 32A DA LEI Nº 8212/91. RETROATIVIDADE BENIGNA.
As multas decorrentes de entrega de GFIP com incorreções ou omissões foram alteradas pela Medida Provisória nº 449/2008, a qual fez acrescentar o art. 32A à Lei nº 8.212/91.
Incidência da retroatividade benigna encartada no art. 106, II, �c� do CTN, sempre que a norma posterior cominar ao infrator penalidade menos severa que aquela prevista na lei vigente ao tempo da prática da infração autuada.
Recurso Voluntário Provido em Parte
Em sede de Recurso Especial, a Fazenda Nacional, juntado os paradigmas necessários, traz para debate a discussão acerca da aplicação do princípio da retroatividade benigna previsto no artigo 106, inciso II, alínea �c�, do CTN, em face das penalidades aplicadas. Requer seja dado total provimento ao recurso, para que seja esposada a tese de que a multa mais benéfica deve ser verificada a partir da comparação entre: a) somatório das multas aplicadas por descumprimento de obrigação principal, nos moldes do art. 35 da Lei nº 8.212, de 1991, em sua redação anterior à Lei nº 11.941, de 2009, e das aplicadas pelo descumprimento de obrigações acessórias, nos moldes dos §§ 4º, 5º e 6º do art. 32 da Lei nº 8.212, de 1991, em sua redação anterior à Lei nº 11.941, de 2009; e b) multa aplicada de ofício nos termos do art. 35-A da Lei nº 8.212, de 1991, acrescido pela Lei nº 11.941, de 2009.
Intimado o Contribuinte não apresentou contrarrazões.
Em tempo, a PGFN por meio do Memorando nº 1.437/2016/PGFN/GAB/PFN-BA (fls. 457) comunica a existência de decisão judicial que em caráter provisório determinou a suspensão da exigibilidade dos créditos tributários discutidos nos PAF's: 10580.720690/2010-77, 10580.720688/2010-66, 10580.720691/2010-11 e 10580.720689/2010-42.
É o relatório.

 Conselheira Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri
O Recurso ora discutido preenche os requisitos legais, razão pela qual dele conheço.
Em que pese o objetivo do recurso seja a discussão dos critérios utilizados pelo acórdão para aplicação da retroatividade benigna de norma, haja vista as alterações promovidas pela MP 449/08 em dispositivos da Lei nº 8.212/91, há nos autos fato relevante que deve ser considerado.
Conforme descrito no relatório há em favor do contribuinte decisão judicial determinando a suspensão da exigibilidade do crédito ora discutido. Nos termos da decisão liminar proferida na ação anulatória nº 1874-87.2016.4.01.3300 e juntada às fls. 464 é possível compreender a abrangência da discussão. Vejamos:

E concluiu o i. Julgador quanto ao pedido:


Com essas informações pode-se afirmar que a ação judicial possui o mesmo objeto deste processo administrativo, aplicando-se ao caso o parágrafo único do art. 38 da Lei nº 6.830/80 o qual prevê que a propositura, pelo contribuinte, de ação judicial com o propósito de discutir os termos da relação tributária importa em renúncia ao poder de recorrer na esfera administrativa e desistência do recurso acaso interposto.
Esse mandamento já foi internalizado por este Conselho por meio da Súmula CARF nº 01: 
Importa renúncia às instâncias administrativas a propositura pelo sujeito passivo de ação judicial por qualquer modalidade processual, antes ou depois do lançamento de ofício, com o mesmo objeto do processo administrativo, sendo cabível apenas a apreciação, pelo órgão de julgamento administrativo, de matéria distinta da constante do processo judicial.
O Professor Marcos Vinícius Neder e a Conselheira Maria Teresa Martinez López, na obra Processo Administrativo Fiscal Federal Comentado (Editora Dialética. São Paulo 2010, p. 299) explicam que a súmula reflete o fundamento de que o ordenamento jurídico brasileiro adota o princípio da jurisdição una, estabelecido no artigo 5º, inciso XXXV, da Carta Política de 1988. A todo rigor, inexiste dispositivo legal que permita a discussão paralela da mesma matéria em instâncias diversas, sejam elas administrativas ou judiciais ou uma de cada natureza.
Diante do exposto, caracterizada a concomitância, dou provimento ao recurso para declarar a definitividade do crédito nos termos em que foi lançado.

(assinado digitalmente)
Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri
 
 



Miriam Denise Xavier (suplente convocada), Ana Cecilia Lustosa da Cruz, Rita Eliza Reis da
Costa Bacchieri, Maria Helena Cotta Cardozo.

Relatorio

Trata-se de auto de infracdo, Al 37.201.913-7, para cobranga de multa por
descumprimento de obrigacdo acessoria caracterizada pelo fato do contribuinte ter apresentado
Guias de Recolhimento do FGTS e Informagdes a Previdéncia Social - GFIP com dados nao
correspondentes aos fatos geradores da totalidade das contribui¢des devidas no periodo. A
verba principal refere-se a cobranca de contribuicdes previdenciarias incidentes sobre as
remuneragdes pagas aos segurados empregados a titulo de PLR — Participa¢do nos Lucros e
Resultados, pagas em desacordo com a legislagao.

Apds o tramite processual, a 3* Camara / 2* Turma Ordinaria manteve em
parte o lancamento. O Colegiado a quo determinou o recalculo da multa aplicada com base no
do art. 32-A, inciso I, da Lei n° 8.212/91, na redagdo dada pela Lei n® 11.941/2009. O acérdao
2302-003.127 recebeu a seguinte ementa:

ASSUNTO: OBRIGACOES ACESSORIAS
Data do fato gerador: 02/02/2010

AUTO DE INFRACAO. CFL 68. ART. 32, IV DA LEI N°
8212/91.

Constitui infragdo as disposi¢oes inscritas no inciso IV do art. 32
da Lei n° 8212/91 a entrega de GFIP com dados ndo
correspondentes aos fatos geradores de todas as contribuigoes
previdenciarias, seja em ralagdo as bases de calculo, seja em
relagdo as informagées que alterem o valor das contribuigoes,
ou do valor que seria devido se ndo houvesse isencdo (Entidade
Beneficente) ou substituicao (SIMPLES, Clube de Futebol,
producdo rural), sujeitando o infrator a multa prevista na
legislagdo previdenciaria.

CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS. PARTICIPACAO NOS
LUCROS OU RESULTADOS PAGA EM DESACORDO COM A
LEIL SALARIO DE CONTRIBUICAO.

Os valores auferidos por segurados obrigatorios do RGPS a
titulo de participagdo nos lucros ou resultados da empresa,
quando pagos ou creditados em desconformidade com a lei
especifica, integram o conceito juridico de Salario de
Contribui¢cdo para todos os fins previstos na Lei de Custeio da
Seguridade Social.

CONTRIBUICOES SOCIAIS. SAT. GRAU DE RISCO DA
ATIVIDADE PREPONDERANTE DA EMPRESA CONFORME
CNAE.

O enquadramento nos correspondentes graus de risco é de
responsabilidade da empresa, devendo ser feito mensalmente, de
acordo com a sua atividade econémica preponderante, conforme
a Relagdo de Atividades Preponderantes e Correspondentes
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Graus de Risco, elaborada com base na CNAE, prevista no
Anexo V do RPS, competindo a Secretaria da Receita Federal do
Brasil rever, a qualquer tempo, o auto enquadramento realizado
pelo contribuinte e, verificado erro em tal tarefa, proceder a
notificagdo dos valores eventualmente devidos.

AUTO DE INFRACAO. GFIP. CFL 68. ART. 324 DA LEI N°
8212/91. RETROATIVIDADE BENIGNA.

As multas decorrentes de entrega de GFIP com incorregoes ou
omissoes foram alteradas pela Medida Provisoria n® 449/2008, a
qual fez acrescentar o art. 324 a Lei n®8.212/91.

Incidéncia da retroatividade benigna encartada no art. 106, 11,
‘c’ do CIN, sempre que a norma posterior cominar ao infrator
penalidade menos severa que aquela prevista na lei vigente ao
tempo da pratica da infra¢do autuada.

Recurso Voluntario Provido em Parte

Em sede de Recurso Especial, a Fazenda Nacional, juntado os paradigmas
necessarios, traz para debate a discussao acerca da aplicagdo do principio da retroatividade
benigna previsto no artigo 106, inciso II, alinea “c”, do CTN, em face das penalidades
aplicadas. Requer seja dado total provimento ao recurso, para que seja esposada a tese de que a
multa mais benéfica deve ser verificada a partir da comparagdo entre: a) somatorio das multas
aplicadas por descumprimento de obrigagdo principal, nos moldes do art. 35 da Lei n°® 8.212, de
1991, em sua redagdo anterior a Lei n° 11.941, de 2009, e das aplicadas pelo descumprimento
de obrigacdes acessorias, nos moldes dos §§ 4°, 5° e 6° do art. 32 da Lei n® 8.212, de 1991, em
sua redacdo anterior a Lei n° 11.941, de 2009; e b) multa aplicada de oficio nos termos do art.
35-A da Lein® 8.212, de 1991, acrescido pela Lei n° 11.941, de 2009.

Intimado o Contribuinte ndo apresentou contrarrazdes.

Em  tempo, a PGFN por meio do Memorando  n°
1.437/2016/PGFN/GAB/PFN-BA (fls. 457) comunica a existéncia de decisdo judicial que em
carater provisorio determinou a suspensao da exigibilidade dos créditos tributdrios discutidos
nos PAF's: 10580.720690/2010-77, 10580.720688/2010-66, 10580.720691/2010-11 e
10580.720689/2010-42.

E o relatério.

Voto

Conselheira Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri

O Recurso ora discutido preenche os requisitos legais, razdo pela qual dele
conheco.

Em que pese o objetivo do recurso seja a discussdo dos critérios utilizados
pelo acoérdao para aplicagdo da retroatividade benigna de norma, haja vista as alteragdes
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promovidas pela MP 449/08 em dispositivos da Lei n® 8.212/91, héa nos autos fato relevante

que deve ser considerado.

Conforme descrito no relatério hd em favor do contribuinte decisdo judicial
determinando a suspensdo da exigibilidade do crédito ora discutido. Nos termos da decisao
liminar proferida na agdo anulatéria n® 1874-87.2016.4.01.3300 e juntada as fls. 464 ¢ possivel
compreender a abrangéncia da discussdo. Vejamos:

Processo n°
Classe
Autor

Ré

Juiz Federal

o8

PODER JUDICIARIO
JUSTIGA FEDERAL DE 12 INSTANCIA
SEGAO JUDICIARIA DA BAHIA

1 1874-87.2016.4.01.3300/ 3 Vara
¢ 1.100 — Agao Ordinaria / Tributaria
: Televisao Bahia S/A

: Unido (Fazenda Nacional)
: Evandro Reiméao dos Reis

DECISAQ

O pedido de tutela esta assim redigido, fl. 18:

‘(i) seja concedida a medida liminar inaudita altera parte
para que, mediante a caugdo idonea prestada por meio do
oferecimento da anexa apédlice de seguro n° 42-0775-14-0130677,
nadao possam os DEBCADs n°® 37.201.919-6, 37.201.913-7,
37.201.920-0 e 37.201.918-8, referentes aos Procedimentos
Administrativos Fiscais n° 10580.720690/2010-77,
10580.720688/2010-66, 10588.720691/2010-11 e 10580.720689/2010-
42, e a sua respectiva inscrigdo em divida ativa futura, constituir
6bice a emissao de certidao de regularidade fiscal da Autora, bem
como seja a Ré impossibilitada de exigir os referidos débitos,
adotar qualquer medida coercitiva da cobranga, se abstendo
ainda, de incluir o nome da Autora no CADIN, SERASA ou outros
cadastros de restrigGes fiscais, casc o débito aqui garantido seja
o fundamento para tanto;”

E concluiu o 1. Julgador quanto ao pedido:

Tais

as circunstancias, DEFIRO a tutela para suspender a exigibilidade

do crédito tributario discutido nos Procedimentos Administrativos Fiscais n°
10580.720690/2010-77, 10580.720688/2010-66, 105688.720691/2010-11 e
10580.720689/2010-42 (DEBCAD's n° 37.201.919-6, 37.201.913-7, 37.201.920-0 e
37.201.918-8), devendo a Unido expedir a certidao conforme o artigo 208, do Cédigo

Tributario Nacional, ressalvada a existéncia de divida com outro fundamento.

Com essas informagdes pode-se afirmar que a ac¢ao judicial possui 0 mesmo
objeto deste processo administrativo, aplicando-se ao caso o paragrafo unico do art. 38 da Lei
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n® 6.830/80 o qual prevé que a propositura, pelo contribuinte, de ag¢do judicial com o propdsito
de discutir os termos da relagdo tributaria importa em rentincia ao poder de recorrer na esfera
administrativa e desisténcia do recurso acaso interposto.

Esse mandamento ja foi internalizado por este Conselho por meio da Sumula
CARF n° 01:

Importa renuncia as instancias administrativas a propositura
pelo sujeito passivo de agdo judicial por qualquer modalidade
processual, antes ou depois do langcamento de oficio, com o
mesmo objeto do processo administrativo, sendo cabivel apenas
a apreciagdo, pelo orgdo de julgamento administrativo, de
materia distinta da constante do processo judicial.

O Professor Marcos Vinicius Neder e a Conselheira Maria Teresa Martinez
Lopez, na obra Processo Administrativo Fiscal Federal Comentado (Editora Dialética. Sao
Paulo 2010, p. 299) explicam que a sumula reflete o fundamento de que o ordenamento
Jjuridico brasileiro adota o principio da jurisdi¢do una, estabelecido no artigo 5°, inciso XXXV,
da Carta Politica de 1988. A todo rigor, inexiste dispositivo legal que permita a discussdo
paralela da mesma matéria em instancias diversas, sejam elas administrativas ou judiciais ou
uma de cada natureza.

Diante do exposto, caracterizada a concomitancia, dou provimento ao recurso
para declarar a definitividade do crédito nos termos em que foi langado.

(assinado digitalmente)

Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri



